
www.ajn1.com.brAgência Jornal de NotíciasR$ 4,00 Outros esta dos R$ 6,00

FUNDADOR: JOÃO ALVES NETO, EM 21 DE JANEI RO DE 2001

QUEM LÊ SABE MAIS

Ano XXIII • Nº 6751 • Aracaju (SE)  Aracaju (SE), SÁBADO 09 a SEGUNDA-FEIRA 11 de maio de 2026

Fechamento desta edição às 22h20

MPT realiza
inspeção 
no Prefem

PRESÍDIO

A Profilaxia Pré-Exposição vem
ganhando espaço como uma fer-
ramenta eficaz, contra o HIV,
mas ainda pouco conhecida por
grande parte da população. Em
entrevista ao Jornal Correio de
Sergipe, a infectologista Karina
Ramalho, esclarece o que esse
método, quem pode se benefi-
ciar e como está o acesso em
Sergipe. URBANO/PÁGINA A3

ENTREVISTA+

Percentual representou no ano passado mais de R$ 560 milhões da movimentação econômica do setor em Sergipe
O Dia Nacional do Turismo foi comemorado nessa sexta-feira, 08/05, e Aracaju vive um novo ciclo de desenvolvimento que coloca a cidade como um dos destinos em ascensão no Nordeste brasileiro.
Os impactos econômicos acompanham esse crescimento. A capital sergipana foi responsável por 76% da movimentação econômica do turismo no estado no último ano, o que representa mais de R$ 560
milhões, de acordo com o levantamento da Fecomércio/SE, e consolidando-se, como principal motor do setor no estado. URBANO/PÁGINA A5

Mais de 70 % do fluxo econômico 
do turismo em SE vem de Aracaju

SECA: MIDR RECONHECE SITUAÇÃO
DE EMERGÊNCIA EM DOIS MUNICÍPIOS
Monte Alegre e Porto da Folha foram os municípios sergipanos que tiveram a situação de emergência reconhecida pelo Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), nessa quinta-feira, 07/05, em virtude da seca. Com o reconhecimento, as prefeituras
desses dois municípios já podem solicitar recursos do Governo Federal para ações de defesa civil. URBANO/PÁGINA A5

O Ministério Público do Trabalho
em Sergipe realizou, nessa
sexta,08/05, uma inspeção no
Presídio Feminino de Nossa
Senhora do Socorro, para verifi-
car a realização de adequações
estruturais e sanitárias, em cum-
primento ao acordo firmado entre
o MPT e a Secretaria de Estado da
Justiça e de Defesa do Consumidor.
URBANO/PÁGINA A5

Supremo
profere 
nova decisão

PENDURICALHOS

O Supremo Tribunal Federal
publicou nessa sexta-feira, 08/05,
nova decisão para barrar a cria-
ção de novos benefícios, após a
Corte limitar o pagamento de pen-
duricalhos a juízes, membros do
Ministério Público e outras car-
reiras.   A deliberação foi assina-
da pelos ministros Flávio Dino,
Gilmar Mendes e Cristiano Zanin.
BRASIL/PÁGINA A4

O Hospital de Cirurgia celebrou nessa quarta-feira, 07/05, cem anos de história como uma das instituições de saúde mais tradicionais e estratégicas de
Sergipe. Durante a cerimônia, o governador Fábio Mitidieri foi homenageado com a Comenda Dr. Augusto Leite, considerada a mais alta honraria con-
cedida pelo hospital. URBANO/PÁGINA A6

Cirurgia celebra centenário e homenageia papel do Estado na saúde pública

Numa roda de conversa

MAX CARLOS

INFECTOLOGISTA 
DESTACA 
IMPORTÂNCIA
DE PROFILAXIA 
CONTRA O HIV
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Editorial
Seca é persistente em
alguns municípios 
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O volume de chuva que têm caído no Estado de Sergipe não tem sido sufi-
ciente para acabar com a escassez hídrica em alguns municípios. Monte
Alegre e Porto da Folha, localizados do Semiárido, por exemplo, foram os
municípios sergipanos que tiveram a situação de emergência reconhecida
pelo Governo Federal nessa quinta-feira, 07/05, em decorrência da seca. A
Portaria foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) pelo Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), por meio da Defesa Civil
Nacional.

Com o reconhecimento de emergência, as prefeituras desses dois municí-
pios sergipanos já podem solicitar recursos do Governo Federal para ações
de defesa civil

A seca é persistente e sua reincidência, uma questão que se impõe a todos
os gestores públicos – municipais, estadual e federal. Ela atormenta a popu-
lação e inspira preocupação mesmo por parte de quem vive na capital, loca-
lizada no litoral, onde as chuvas costumam cair com mais generosidade. 

A estiagem é uma companhia, inoportuna decerto, que nunca fica muito
tempo sem visitar o Estado, quando não decide por aqui se fixar por um par
ou mais de anos. Não sumirá como qualquer quimera surgida no escuro,
para a qual basta fechar os olhos. É preciso, além de força, coragem e segu-
rança para combatê-la. 

É preciso aprender com a persistência da seca, para que também persista
o engenho e a criatividade, alimentados sempre pela ciência, na busca por
soluções para este problema tão antigo. Neste espírito, também deve con-
duzir suas ações o poder público, para se distanciar do igualmente antigo e
vergonhoso fantasma da indústria da seca, dos usos politicamente oportu-
nistas de combate a ela. 

KIMBERLY ASSIS E ANDRE DOS SANTOS SOUZA  (*)
Artigo

(*) Pesquisadores da área de Pesquisas e Estatísticas do Pacto de Promoção pela
Equidade Racial

Os números da 
informalidade no Brasil

(*) É padre, advogado, professor da UFS, membro da ASL, ASLJ, ASE, ADL e IHGSE

Artigo
JOSÉ LIMA SANTANA   (*) 

Numa roda de conversa

A importância do (PAT) no combate à fome no Brasil
(*) é Economista

Artigo
SAUMÍNEO NASCIMENTO  (*) 

O Brasil convive, de forma paradoxal,
com uma das maiores cadeias agroali-
mentares do mundo e, ao mesmo tempo,
com episódios recorrentes de insegu-
rança alimentar. Nesse contexto, o
Programa de Alimentação do Trabalhador
(PAT) emerge como um dos instrumen-
tos mais relevantes e por vezes subesti-
mados, de política pública voltada ao
combate à fome entre a população eco-
nomicamente ativa. Muitas vezes o pró-
prio trabalhador que é beneficiário do
PAT esquece da importância dele na com-
posição do seu orçamento familiar.

Criado em 1976, o PAT é uma política
que incentiva empresas a fornecer ali-
mentação adequada aos seus trabalha-
dores, seja por meio de: vale refeição;
vale alimentação; e refeições em refei-
tórios próprios das empresas. O pro-
grama combina incentivo fiscal com
regulação nutricional, estabelecendo
parâmetros mínimos de qualidade da
alimentação oferecida. Na prática, ele
transforma o setor privado em um agen-
te direto de política social.

Dessa forma, podemos considerar o
PAT como um dos maiores programas
alimentares do mundo, pois atende cerca
de 22 milhões de trabalhadores formais
no Brasil. Isso o coloca em uma posição
singular: alcance nacional, com forte
presença urbana; atuação contínua (bene-
fício mensal); financiamento majorita-
riamente privado. Economicamente o
volume financeiro, movimentado pelo
sistema de vale alimentação e refeição
é em torno de R$ 200 bilhões por ano,
o que o torna comparável a grandes polí-
ticas públicas em escala.

Evidencia-se portanto, o papel do PAT
no combate à fome, embora não seja um
programa assistencial clássico, o PAT
atua em três frentes fundamentais no
enfrentamento da fome: 1 -  Garantia
direta de acesso à alimentação para
milhões de trabalhadores de baixa e
média renda, o benefício representa:
segurança alimentar regular, proteção
contra volatilidade de preços, redução
da vulnerabilidade em períodos de crise;
2 - Efeito renda indireto ao cobrir des-
pesas alimentares, o PAT: libera renda

para outras necessidades essenciais
(moradia, transporte, educação) e, melho-
ra o bem-estar geral das famílias, fun-
cionando na prática, como um comple-
mento salarial não inflacionário, com
forte impacto social; e 3 - Estímulo à for-
malização do trabalho, pois o acesso ao
benefício está majoritariamente vincu-
lado ao emprego formal. Assim, o PAT
incentiva a formalização e amplia a pro-
teção social via mercado de trabalho.

Do ponto de vista econômico e social,
o PAT deve ser analisado em conjunto
com outras iniciativas, como o Programa
Bolsa Família e o Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE). Sendo o
PAT um programa que tem como públi-
co alvo os trabalhadores formais via a
parceria público-privada, pois envolve
a disposição das empresas em partici-
par do programa, ele tem o diferencial
de atuar antes da vulnerabilidade extre-
ma, prevenindo a insegurança alimen-
tar entre trabalhadores.

Registre-se que o PAT possui eficiên-
cia econômica e externalidades positi-
vas, em face de suas características raras
em políticas públicas, a exemplo de: baixo
custo fiscal relativo (baseado em renún-
cia tributária); alto efeito multiplicador
no setor de alimentação; estímulo a
cadeias locais (restaurantes, supermer-
cados)

Além disso, há evidências de que tra-
balhadores com acesso à alimentação
adequada apresentam maior produtivi-
dade, têm menor absenteísmo e pos-
suem melhores indicadores de saúde.

Importante ressaltar que mesmo sendo
um excelente programa,  PAT possui
limitações e desafios, a exemplo de: exclu-
são de trabalhadores informais, desi-
gualdade nos valores pagos entre seto-
res, distorções de mercado (taxas cobra-
das por operadoras de benefício) e,
necessidade de modernização regulató-
ria, destacando-se ainda, que nos últi-
mos anos, debates sobre portabilidade,
interoperabilidade e redução de custos
ganharam força.

Pelo apresentado, verifica-se que efe-
tivamente o PAT é uma política estrutu-
ral de combate à fome, tendo como prin-

cipal mérito o de atuar como uma polí-
tica estrutural e contínua, diferente de
ações emergenciais. O PAT reduz a pro-
babilidade de insegurança alimentar,
estabiliza o consumo alimentar e inte-
gra política social e dinâmica econômi-
ca.  Em um país com histórico de desi-
gualdade como o Brasil, isso é particu-
larmente relevante.

O Programa de Alimentação do
Trabalhador é, silenciosamente, uma das
maiores políticas de combate à fome do
Brasil. Ao mobilizar recursos privados
em escala massiva e garantir acesso regu-
lar à alimentação para milhões de tra-
balhadores, o programa contribui não
apenas para reduzir a insegurança ali-
mentar, mas também para fortalecer o
mercado de trabalho formal e a econo-
mia como um todo.

Importante destacar que o Programa
de Alimentação do Trabalhador (PAT)
não define um valor fixo que o traba-
lhador deve receber. O valor benefício
(vale refeição e/ou vale alimentação) é
livremente definido pela empresa, den-
tro de algumas regras do programa,
sendo a faixa média de R$ 800,00 por
mês, mas empresas maiores pagam bem
mais, de acordo com o custo de vida da
região, as convenções coletivas e a estra-
tégia de RH da empresa.

Nas tratativas com as empresas que
oferecem oportunidades de trabalho
para as pessoas inscritas no cadastro
único e também para as que são bene-
ficiárias do bolsa família, o principal
ponto inicial de discussão é sobre os
benefícios a serem oferecidos para os
empregados, sendo o Programa de
Alimentação do Trabalhador via vale
refeição e vale alimentação, sempre o
primeiro e um dos principais benefícios
que quase a totalidade das empresas ofe-
recem com muita satisfação.

Ele necessita de aperfeiçoamentos, algo
normal em qualquer programa de polí-
ticas públicas, especialmente na pers-
pectiva de ampliação da cobertura e da
eficiência, tornando-o um instrumento
ainda mais poderoso no enfrentamento
de um dos problemas mais persistentes
do país: a fome.

Vez em quando, reúnem-se alguns ex-
secretários do governador João Alves
Filho, com o intuito de buscar meios para
a preservação da memória do único
homem a governar Sergipe por três vezes,
além de ter sido ministro da República
e prefeito de Aracaju por duas vezes. 

No último dia 30 de abril, o grupo, um
pouco reduzido, talvez por causa da chuva
que caiu, reuniu-se para o costumeiro
café da manhã, no Hotel Aquários, como
ocorre periodicamente. Presentes um ex-
secretário de Obras, um ex-secretário da
Fazenda, um ex-secretário da Segurança
Pública, um ex-Procurador-geral do Estado
e dois empregados aposentados da DESO,
um deles ex-secretário da Saúde. 

A conversa animada descambou, em
uníssono, para a questão das ocorrên-
cias de falta de água, na capital e no inte-
rior, sobretudo o que ocorreu na sema-
na anterior, a partir do dia 20, na capital. 

O ex-secretário de Obras, que, além de
engenheiro competente, e ex-parlamen-
tar estadual e federal, tornou-se um expert
em saneamento básico, até porque, dedi-
cado como é em tudo o que faz, tinha a
DESO vinculada à Secretaria de Obras,
no seu tempo, abordou o caso da levan-
tada “suspeita de sabotagem”, em face
da falta de água na chamada Zona de
Expansão de Aracaju. Infundada “sus-
peita”.

Obviamente, ninguém do grupo deu
crédito àquela “suspeita”. Nem poderia.
Disse, com autoridade, o ex-secretário,
que descobriram um registro abando-
nado, sem manutenção, que estava enco-
berto pelo mato, e que, para movimen-
tá-lo, seria preciso, primeiro, conheci-
mento técnico de que o registro estava
ali; segundo, de equipamento para fazer

as devidas manobras; e, terceiro, de téc-
nicos com conhecimento para fazê-lo.
Complementou o ex-secretário: “Só fal-
tou tudo isso”. Essa fala foi corrobora-
da por um engenheiro de operações apo-
sentado da DESO, que consultamos. Nada
de sabotagem.

A conversa seguiu adiante, cada um do
grupo tendo o que dizer, a partir de expe-
riências próprias por conta de interrup-
ções no fornecimento de água, em várias
partes do Estado. Uns falavam de suas
casas ou edifícios onde moram, outros
de cidades interioranas, onde têm casas
de praia ou fazendas. Calamidade!

À unanimidade, ninguém do grupo deu
crédito ao que se tem dito, isso ou aqui-
lo, em explicações dadas por quem quer
que seja. Ao menos sobre a falta de água
em locais diferentes da capital na fatídi-
ca semana do dia 20 em diante. Graças
a Deus, passou.

Do lado da situação política governa-
mental, houve quem atirasse, nas mídias
digitais e na imprensa falada, contra a
prefeita de Aracaju, taxando-a de des-
respeitosa, por ter cobrado explicações
da parte de quem de direito, ou seja, de
quem tem a responsabilidade de prestar
o serviço, ou de manter a devida regu-
lação. A prefeita foi desrespeitosa? Não
sei. Ela tem a obrigação, no que compe-
te a quem está à frente do Poder
Executivo, nas três esferas federadas, de
cuidar do bem-estar da população. Se
fez cobranças duras, nada mais fez do
que o seu dever. Se, por ventura, há uma
posição também política, meramente
política, por trás da cobrança da prefei-
ta, pouco se me dá.  Não entro na seara
política. Não tomarei partido quanto a
isso, nem por A, nem por B.

O governo do Estado faça o mesmo
que a prefeita fez: cobre de quem deve
prestar o serviço. A agência reguladora,
no que lhe compete, faça o mesmo. Cobre
e aplique as sanções cabíveis, na forma
legal e contratual. Está fazendo? Ótimo.
Não está fazendo? Faça. A empresa pres-
tadora do serviço, se tem o que cobrar
da DESO, faça-o também. E o povo,
sobretudo o povo, cobre o que é seu direi-
to como usuário do serviço. 

É de lembrar que qualquer serviço públi-
co, prestado mediante concessão ou per-
missão, deverá atender ao que procla-
ma a Lei 8.987/1995, no seu art. 6º e pará-
grafos, a saber: 

“Art. 6o Toda concessão ou permissão
pressupõe a prestação de serviço ade-
quado ao pleno atendimento dos usuá-
rios, conforme estabelecido nesta Lei,
nas normas pertinentes e no respectivo
contrato.

§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz
as condições de regularidade, continui-
dade, eficiência, segurança, atualidade,
generalidade, cortesia na sua prestação
e modicidade das tarifas.

§ 2o A atualidade compreende a moder-
nidade das técnicas, do equipamento e
das instalações e a sua conservação, bem
como a melhoria e expansão do servi-
ço”.

É isso. Fora disso, é conversa fiada para
boi dormir, como se diz em Nossa
Senhora das Dores, minha adorada ter-
rinha. 

Ninguém quer crucificar a empresa
prestadora dos serviços. O que se quer
é a regular prestação. Nada mais, nada
menos. Por fim, é de se querer sinceri-
dade. E não infundada “suspeita de sabo-
tagem”. 
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A atuação na informalidade é vista por muitas famílias como uma alterna-
tiva viável de geração de renda e flexibilidade. No entanto, trata-se de um
modelo de trabalho geralmente desprovido de proteção previdenciária e das
garantias asseguradas pelo emprego formal. O contingente informal — com-
posto por trabalhadores sem carteira, autônomos que não contribuem para
a Previdência e trabalhadores familiares não remunerados — reflete a fragi-
lidade do mercado de trabalho e a vulnerabilidade social de parcelas expres-
sivas da população, atravessadas por marcadores de raça e gênero que apro-
fundam as desigualdades.

Presente no cenário brasileiro desde a década de 1980, a informalidade per-
manece como um fenômeno estrutural. Dados da PNAD Contínua (IBGE)
mostram que, no terceiro trimestre de 2025, a taxa de informalidade atingiu
39,39%, ante 40,34% no mesmo período de 2024. Embora a redução de 420
mil pessoas sinalize uma conjuntura econômica ligeiramente mais favorável,
o volume de trabalhadores informais segue elevado, alcançando aproxima-
damente 40 milhões de pessoas em todo o país.

Historicamente, alguns perfis sociais estão mais expostos a essa condição,
em função de uma estrutura produtiva ainda incapaz de absorver toda a mão
de obra no mercado formal. Em termos absolutos, São Paulo, Minas Gerais
e Bahia concentram os maiores contingentes, por possuírem os maiores mer-
cados do país. Contudo, a situação é mais crítica nos estados do Nordeste,
região caracterizada pela maior participação relativa da população negra.

Observa-se, assim, a sobreposição entre desigualdades regionais e raciais.
Segundo o IBGE (2025), os maiores níveis de informalidade estão no Maranhão
(65,79%), Pará (63,04%) e Piauí (60,35%). Nesses estados, a cada 100 pessoas
ocupadas, ao menos 60 não possuem garantias como auxílio-doença ou apo-
sentadoria. Ao incorporar o recorte racial, os dados mostram que a popula-
ção negra é mais vulnerável à informalidade em praticamente todos os esta-
dos — com exceção do Mato Grosso do Sul. Acre, Tocantins e Ceará apare-
cem como os estados com maiores disparidades raciais nesse indicador.

Essa vulnerabilidade é acentuada quando cruzada ao gênero. Mulheres
negras seguem em condições mais desfavoráveis que as brancas, especial-
mente no Norte; em estados como Piauí, Amapá e Pará, a diferença na taxa
de informalidade supera 13 pontos percentuais. Entre os jovens, a situação é
ainda mais latente: a taxa de informalidade chega a 42,34%. Enquanto em
Santa Catarina dois em cada dez jovens ocupados são informais, no Maranhão
a realidade atinge sete em cada dez jovens negros.

Diante deste cenário de desigualdades estruturais, consolidam-se iniciativas
voltadas à promoção da equidade, como o Pacto de Promoção da Equidade
Racial. A organização atua na articulação entre empresas e certificadoras para
ampliar a inserção de pessoas negras no emprego formal. Através de diag-
nósticos baseados em indicadores de desigualdade racial, a metodologia do
Pacto estimula mudanças institucionais e investimentos sociais privados. O
objetivo central é fomentar uma estrutura produtiva mais inclusiva, capaz de
reduzir barreiras de acesso ao trabalho com garantias e enfrentar, de forma
sistêmica, os elevados níveis de informalidade no país.



A3 GERALCorreio Urbano Correio de Sergipe • Aracaju • Edição de Fim de Semana • Sábado 09 a Segunda-feira 11 de maio de 2026Entrevista especial

PGM destaca avanços jurídicos da revisão do Plano Diretor
A Prefeitura de Aracaju, por

meio da Procuradoria-Geral
do Município, participou do
II Fórum das Cidades
Sergipanas, realizado no
Teatro Atheneu, na capital.
Com o objetivo de discutir
soluções para o desenvolvi-
mento urbano, planejamento
das cidades e fortalecimento
das políticas públicas, o even-
to teve como tema
“Governança e
Responsabilidade Pública
como compromisso para o
futuro” e reuniu especialistas
e representantes de diversas
áreas, além de gestores públi-
cos para discutir o desenvol-
vimento urbano e os desafios
das cidades.

Durante o Painel 3, “Plano
Diretor 2026: do Papel à
Execução”, o procurador-
geral do município, Hunaldo
Mota, apresentou os avanços
no processo de revisão do
Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano
(PDDU), com destaque para
a organização jurídica e ins-
titucional das etapas da revi-
são. O painel contou ainda
com a participação do eco-
nomista urbano Alberto
Paranhos; do presidente da
Câmara de Vereadores de
Aracaju, Ricardo Vasconcelos;
e do presidente da Associação
dos Dirigentes das Empresas

da Indústria Imobiliária de
Sergipe (ADEMI-SE), Sérgio
Smith Jr. A mediação foi con-
duzida pelo advogado e urba-
nista Andress Amadeus.

Durante a apresentação, o
procurador-geral destacou a
estruturação do processo por
meio de instrumentos nor-
mativos, como o Decreto nº
8.383/2025, que instituiu a
abertura da revisão, além das
portarias que criaram o
Grupo Gestor e a Equipe
Técnica Municipal. Também
foi apresentada a atualização
do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Urbano
(Condurb), responsável por
acompanhar o processo.

Outro ponto abordado foi o
levantamento de processos
judiciais relacionados ao pla-
nejamento urbano. O estudo
está organizado em seis eixos:
gestão do espaço urbano,
zoneamento com foco em
poluição sonora, drenagem,
acessibilidade, cemitérios e
danos ambientais. Entre os
temas analisados estão ações
civis públicas sobre drena-
gem em bairros como
Jabotiana e Zona de
Expansão, acessibilidade em
vias públicas e ocupação de
áreas de preservação perma-
nente (APP), incluindo regiões
de manguezal. 

O município também apre-

sentou as etapas institucio-
nais já realizadas, como reu-
niões com o Ministério
Público de Sergipe (MPSE),
Ministério Público Federal
(MPF), Defensoria Pública da
União (DPU), Defensoria
Pública do Estado de Sergipe
e Ordem dos Advogados do
Brasil em Sergipe (OAB/SE),
iniciadas em 2025 para ali-
nhamento jurídico do PDDU.

Entre as ações recentes
estão o lançamento oficial da
revisão do Plano Diretor, reu-
niões com comunidades tra-
dicionais, workshops de inte-
gração entre equipes técni-
cas e a finalização dos termos
de referência para publica-
ção do edital que dará conti-
nuidade aos estudos.

O procurador-geral do
município, Hunaldo Mota,

destacou a importância da
construção institucional do
processo. “A revisão do Plano
Diretor exige segurança jurí-
dica e articulação institucio-
nal. O trabalho desenvolvido
contribui para a implemen-
tação de políticas urbanas
com mais eficiência”, afirmou.

O presidente da Câmara de
Vereadores de Aracaju,
Ricardo Vasconcelos, ressal-
tou a necessidade de atuali-
zação do Plano Diretor para
garantir o crescimento orde-
nado da capital. “Plano
Diretor é para pensar a cida-
de para as próximas décadas
e séculos. Não podemos per-
der mais tempo, temos cida-
des menores com plano dire-
tor atualizado e a capital ainda
com um plano de 2000. O
Plano Diretor é para ajudar a
cidade a se desenvolver de
forma organizada e Aracaju
precisa se desenvolver”, disse.

Já o presidente da ADEMI-
SE, Sérgio Smith Jr, chamou
atenção para os prejuízos
econômicos provocados pela
ausência de atualização do
PDDU. "Aracaju é hoje a
capital mais atrasada do
Brasil nesse aspecto e sem a
revisão do Plano Diretor,
Aracaju continua perdendo
oportunidades de desenvol-
vimento”, afirmou.

A participação da gestão

municipal no fórum reforça
o compromisso da Prefeitura
de Aracaju com a constru-
ção de um Plano Diretor
atualizado, alinhado às
demandas atuais da cidade
e baseado no diálogo entre
instituições, especialistas e
sociedade civil. A presença
do município no debate tam-

bém evidencia a importância
da integração entre planeja-
mento urbano, segurança
jurídica e desenvolvimento
sustentável para garantir
uma cidade mais organiza-
da, preparada para o cresci-
mento e capaz de atrair
novas oportunidades para as
próximas gerações.  

ARACAJU

Infectologista destaca importância
da profilaxia contra o HIV, a PrEP

KARINA RAMALHO TAMBÉM FALA SOBRE QUEM PODE SE BENEFICIAR E OS DESAFIOS PARA AMPLIAR O ACESSO E COMBATER O ESTIGMA EM SERGIPE

A PrEP ainda é pouco conhecida por parte
da população. O que exatamente é essa
estratégia e quem pode se beneficiar dela?

Karina Ramalho - A Profilaxia Pré-Exposição,
ou PrEP, é uma estratégia de prevenção do
HIV em que pessoas sem o vírus tomam um
medicamento diariamente para reduzir o risco
de infecção. Ela é indicada principalmente para
indivíduos com maior vulnerabilidade à expo-
sição, como quem tem múltiplos parceiros,
relações sexuais sem preservativo ou parcei-
ros vivendo com HIV, ou que tem utilizado
muito da Profilaxia Pos-exposição (PEP).
Quando usada corretamente, a PrEP é alta-
mente eficaz e representa um avanço impor-
tante na prevenção combinada do HIV.

Como está hoje o acesso à Profilaxia Pré-
Exposição ao HIV (PrEP) em Sergipe? A
população já consegue encontrar esse ser-
viço com facilidade?

Karina Ramalho -  Em Sergipe, o acesso à
PrEP vem se ampliando gradualmente. Já há
centros de referência e unidades de saúde que
oferecem o acompanhamento e a medicação
de forma gratuita pelo SUS. Ainda assim, é
preciso fortalecer a divulgação e treinar equi-
pes para ampliar a oferta em municípios meno-
res, garantindo que o serviço alcance todos
que precisam.

Quais são os principais mitos ou precon-
ceitos que ainda dificultam a adesão à PrEP?

Karina Ramalho - O maior desafio é o estig-
ma, tanto em relação ao HIV quanto à sexua-
lidade. Muitas pessoas ainda associam a PrEP
exclusivamente a determinados grupos, o que
não é verdade — ela é uma ferramenta de pre-
venção para qualquer pessoa com risco aumen-
tado de exposição. Outro mito é achar que o
uso do medicamento dispensa o preservativo;
na verdade, PrEP e camisinha são estratégias
complementares para uma proteção mais com-
pleta.

Muita gente ainda associa a prevenção do
HIV a públicos específicos. Quem deveria
estar mais atento a essa estratégia atual-
mente?

Karina Ramalho - Toda pessoa sexualmen-
te ativa que possa ter contato com o HIV deve
estar informada sobre a PrEP. Isso inclui casais
sorodiferentes, trabalhadores do sexo, pes-
soas que usam drogas e qualquer pessoa que
sinta insegurança quanto à prevenção. O foco

não deve ser o “grupo”, mas sim o comporta-
mento de risco e a autonomia individual para
cuidar da saúde sexual.

Na sua avaliação, o que ainda precisa avan-

çar em Sergipe para ampliar o acesso e a
informação sobre a PrEP?

Karina Ramalho - Precisamos investir mais
em comunicação com linguagem acessível e
livre de preconceitos, especialmente nas

mídias sociais. Também é fundamental expan-
dir o treinamento de profissionais da aten-
ção primária e incluir a PrEP nas rotinas de
aconselhamento em saúde sexual, tornando
o serviço mais acolhedor e menos burocrá-
tico.

Que orientação você daria para quem tem
interesse em iniciar a PrEP, mas ainda tem
dúvidas ou receios?

Karina Ramalho - Minha recomendação é
procurar uma unidade de saúde ou serviço de
referência para uma conversa franca com a
equipe. O acompanhamento é simples, segu-
ro e sigiloso. Começar a PrEP é uma decisão
de autocuidado e responsabilidade, e o pro-
fissional de saúde está ali para apoiar, não para
julgar.

A prevenção ao HIV tem passado por transformações importantes nos últi-

mos anos, com o avanço de estratégias que vão além do uso do preservati-

vo. Entre elas, a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) vem ganhando espaço como

uma ferramenta eficaz, mas ainda pouco conhecida por grande parte da popu-

lação. Em Sergipe, o acesso ao método já é uma realidade pelo Sistema Único

de Saúde (SUS), embora desafios como a desinformação e o estigma ainda

limitem sua adesão. Reconhecida por sua atuação na área e por contribuir

com a disseminação da PrEP no estado, a infectologista Karina Ramalho tem

mais de 20 anos de experiência, é especialista em Infectologia e Medicina

Intensiva, integra o Comitê Científico da Sociedade Brasileira de Infectologia

(SBI) e atua no Hospital Universitário da Universidade Federal de Sergipe (HU-

UFS). Também coordena a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar em

um hospital da rede privada no estado. Em entrevista ao Correio de Sergipe e

ao porta AJN1, ela esclarece o que é a PrEP, quem pode se beneficiar, como

está o acesso no estado e quais barreiras ainda precisam ser superadas para

ampliar o alcance dessa política de saúde pública.

Leia mais, entenda e opine
Acesse: www.ajn1.com.br

‘PrEP é altamente
eficaz e representa
um avanço impor-
tante na prevenção
combinada do HIV

Karina Ramalho  | 

infectologista  

“A REVISÃO DO PLANO
DIRETOR EXIGE SEGU-
RANÇA JURÍDICA E
ARTICULAÇÃO INSTITU-
CIONAL. O TRABALHO
DESENVOLVIDO CON-
TRIBUI PARA A IMPLE-
MENTAÇÃO DE POLÍTI-
CAS URBANAS COM
MAIS EFICIÊNCIA” 
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O
saldo da aplica-

ção na caderneta
de poupança caiu
em abril deste
ano, com registro
de mais saques

do que depósitos. As saídas
superaram as entradas em R$
476,4 milhões, de acordo com
relatório divulgado nesta quin-
ta-feira (8) pelo Banco Central
(BC).  

No mês passado, foram apli-
cados R$ 362,2 bilhões, contra
saques da ordem de R$ 362,7
bilhões. Os rendimentos credi-
tados nas contas de poupança
somaram R$ 6,3 bilhões. O saldo
da poupança é de pouco mais
de R$ 1 trilhão.

Nos últimos anos, a caderneta
vem registrando mais saques
que depósitos. Em 2023 e 2024,
as retiradas líquidas foram R$
87,8 bilhões e R$ 15,5 bilhões,
respectivamente. No ano pas-
sado, o saldo negativo da pou-

pança chegou a R$ 85,6 bilhões.
Nos primeiros quatro meses

deste ano, a caderneta já acu-
mula R$ 41,7 bilhões em retira-
das líquidas. Entre as razões para
os saques está a manutenção da
Selic – a taxa básica de juros –
em alta, o que estimula a apli-
cação em investimentos com
melhor desempenho.

Na última reunião, neste mês,
o Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC fez um corte de
0,25 ponto percentual na Selic,
para 14,5% ao ano. Apesar das

tensões causadas pela guerra no
Oriente Médio e das expectati-
vas de inflação em alta, a autori-

dade monetária manteve o ciclo
de redução da taxa básica, mas
não deu pistas sobre a evolução
dos juros.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para garantir que
a meta de 3% para o Índice
Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), refe-
rência oficial da inflação no país,
seja alcançada. Quando o Copom
aumenta a taxa básica de juros,
a finalidade é conter a demanda
aquecida e isso causa reflexos
nos preços porque os juros mais

altos encarecem o crédito e esti-
mulam a poupança.

Em março, a alta dos preços em
transportes e alimentação fez a
inflação oficial do mês fechar em
0,88% – ante 0,7% em fevereiro.
O IPCA acumulado em 12 meses
ficou em 4,14%, de acordo com
o Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).
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O presidente do Congresso
Nacional, senador Davi
Alcolumbre (União-AP), disse
nessa sexta-feira, 08/05, que pro-
mulgou a Lei da Dosimetria. A
decisão deve ser publicada em edi-
ção extra do Diário Oficial da
União.  “Nos termos da
Constituição Federal, compete ao
Presidente do Senado Federal pro-
mulgar a lei quando o Presidente
da República não o faz no prazo
constitucional de 48 horas”, infor-
mou, por meio de nota, o senador
Alcolumbre.

A Lei da Dosimetria reduz as
penas para os condenados por
tentativa de golpe de Estado no
Brasil no contexto dos atos de 8
de janeiro de 2023, quando apoia-
dores do ex-presidente Jair
Bolsonaro, inconformados com
o resultado das eleições de 2022,
depredaram as sedes dos Três
Poderes, em Brasília, pedindo um
golpe militar e a deposição do
presidente eleito democratica-
mente.

O Projeto de Lei foi vetado na

íntegra pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, que alegou que o
texto viola o interesse público ao
reduzir penas de crimes contra a
democracia. Porém, Congresso
Nacional derrubou o veto do pre-
sidente Lula

Ao todo, o Supremo Tribunal
Federal (STF) condenou 1,4 mil
pessoas por crimes contra a demo-
cracia, sendo 431 penas de prisão,
419 penas alternativas e outros
552 acordos de não persecução
penal.

De acordo com levantamento do
STF, o maior grupo de condena-
dos é formado por 404 réus que
receberam penas de um ano de
prisão, número equivalente a 28%
do total de condenações.

Em seguida, foram registradas
213 condenações a 14 anos de pri-
são, representando 15,19% do
total.

A pena mais alta foi aplicada ao
ex-presidente Jair Bolsonaro, único
condenado a 27 anos e três meses
de prisão. Para se beneficiar da
redução das penas, os condena-
dos devem ingressar com um pedi-
do para recalcular a pena no
Supremo.

• Entenda
O PL da Dosimetria determi-

na que os crimes de tentativa de
acabar com o Estado
Democrático de Direito e de
golpe de Estado, quando prati-
cados no mesmo contexto, impli-
carão no uso da pena mais grave

em vez da soma de ambas as
penas.

O foco do projeto é uma
mudança no cálculo das penas,
“calibrando a pena mínima e a
pena máxima de cada tipo penal,
bem como a forma geral de cál-
culo das penas”.

DOSIMETRIA

Caderneta de poupança tem retirada 
líquida de R$ 476,4 milhões em abril

SEGUNDO O BC, SALDO DA APLICAÇÃO NA POUPANÇA CAIU EM ABRIL DESTE ANO, COM REGISTRO DE MAIS SAQUES DO QUE DEPÓSITOS

Economia

Leia mais, entenda e opine
Acesse:
www.ajn1.com.br

Agência Brasil

Alcolumbre promulga lei que beneficia condenados 

O Supremo Tribunal Federal
(STF) publicou nesta sexta-feira,
08/05,nova decisão para barrar
a criação de novos benefícios,
após a Corte limitar o pagamen-
to de penduricalhos a juízes, mem-
bros do Ministério Público e
outras carreiras.   

Penduricalhos são benefícios
concedidos a servidores públicos
e que, somados ao salário, não
cumprem o teto remuneratório
constitucional de R$ 46,3 mil.

A nova decisão proíbe a refor-
mulação da estrutura de cargos
e de unidades funcionais do
Judiciário, Ministério Público,
Tribunais de Contas, Advocacia
Pública e Defensoria Pública para
justificar a implementação de

novos benefícios.
A deliberação foi assinada pelos

ministros Flávio Dino, Gilmar
Mendes e Cristiano Zanin, rela-
tores das ações que foram julga-
das pelo Supremo.

A medida foi tomada após tri-
bunais classificarem comarcas
como seções de difícil provimento,
criarem normas para plantões
judiciais e gratificações de acú-
mulo de funções para driblar a
deliberação do STF.

A determinação dos ministros
também fixa que os pagamentos
dos salários dos membros dos
órgãos citados deverão ser feitos
em contracheque único, que deve
representar o valor efetivamen-
te depositado na conta dos ser-
vidores.

"O modelo definido pelo
Supremo Tribunal Federal busca

impedir a reprodução de práti-
cas fundadas em comparações
remuneratórias entre órgãos dis-
tintos, com sucessivas pretensões
de equiparação, incompatíveis
com a racionalidade administra-
tiva, com a responsabilidade fis-
cal e com o cumprimento uni-
forme das decisões desta Corte",
destacaram os ministros.

No dia 25 de março, por una-
nimidade, os ministros decidiram
que as indenizações adicionais,
gratificações e auxílios deverão
ser limitados a 35% do valor do
salário dos integrantes da Corte,
que tem o teto como referência
e é equivalente a R$ 46,3 mil.

Dessa forma, juízes, promoto-
res e procuradores poderão
ganhar pelo menos R$ 62,5 mil
mensais, somando o teto e R$
16,2 mil em penduricalhos.

• Acórdão
O STF também publicou nessa

sexta-feira, 08/05, o acórdão da
decisão da Corte que limitou o
pagamento dos penduricalhos.
Com a divulgação do documen-
to, as associações que represen-
tam os servidores afetados pode-
rão recorrer da decisão. 

JUSTIÇA

Agência Brasil

STF profere nova decisão para barrar penduricalhos

NOS ÚLTIMOS ANOS, A
CADERNETA DE
POUPANÇA VEM REGIS-
TRANDO MAIS SAQUES
QUE DEPÓSITOS, DIZ O
BANCO CENTRAL

A4 NACIONAL

DECISÃO PUBLICADA
PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL
PROÍBE REFORMA DE
ESTRUTURAS PARA
JUSTIFICAR NOVOS
BENEFÍCIOS

Agência Brasil



A Universidade Federal de
Sergipe (UFS), em parceria
com o Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas
Empresas de Sergipe
(SEBRAE/SE), passa a inte-
grar a plataforma Contrata +
Brasil. A iniciativa do Governo
Federal tem o objetivo de
conectar repartições públicas
federais, municipais e esta-
duais a Microempreendedores
Individuais (MEIs) e pequenas
empresas.

Desenvolvido pelo Ministério
da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos (MGI), a pla-
taforma permite que as enti-
dades contratem MEIs dire-
tamente, de forma flexível e
moderna. O pró-reitor de
Administração da UFS,
Erickson de Alcântara, expli-
ca que, para a universidade,
a ideia da plataforma consis-
te em acelerar e otimizar ser-
viços estruturais, dialogando
diretamente com os presta-
dores de serviço.

“Do ponto de vista de infra-
estrutura, através do Contrata
+, inclusive com serviços que
hoje não temos contratos
específicos, agora podemos
migrar e fazê-los a partir
dessa plataforma. É uma nova
perspectiva de conseguir
cumprir com algumas ativi-
dades que historicamente
temos muita dificuldade de
atender. Então a gente vis-
lumbra que esses mais de 100
serviços que estarão dispo-
níveis a partir de junho, pos-
sam auxiliar no atendimento
às demandas de reparo e de
manutenção na universida-

de”, detalhou o pró-reitor.
Mesmo em fase inicial e com

número limitado de serviços,
a iniciativa ainda estabelece
uma expectativa de agilidade
nas demandas da instituição.
Para o Superintendente de
Infraestrutura da UFS
(INFRA/UFS), professor José
Anderson Valença, a princi-
pal vantagem está na possibi-
lidade de concentrar em um
único contrato a execução de
serviços e os materiais neces-

sários, a fim de agilizar signi-
ficativamente os atendimen-
tos.

“Temos feito algumas tenta-
tivas de incluir as pessoas para
poder prestar o serviço, mas
temos uma limitação porque
é uma plataforma em que os
serviços já estão lá pré-defi-
nidos. Estamos na expectati-
va que isso aumente substan-
cialmente ao longo dos anos,
porque ajudaria a desafogar
os chamados que temos de
pedidos de reparo e instala-
ções. Muitas vezes, a demora
está ligada à compra de mate-
riais ou ferramentas. Com os
MEIs, isso já vem incluído no
pacote”, ressaltou o professor.

Para além da praticidade e
agilidade no cuidado e manu-
tenção do campus, a integra-
ção com a plataforma posi-
ciona a UFS como um agente
ativo no desenvolvimento eco-
nômico e social do estado.

Devido a demanda de bens e
serviços, a universidade dire-
ciona parte de suas contrata-
ções para profissionais e
pequenos negócios locais, pro-
movendo a geração de renda
e emprego.

Para a Coordenação de
Recursos Materiais (COMAT),
a utilização da Contrata +
Brasil por parte da universi-
dade é de caráter estratégico
e social. “A adoção da plata-
forma pela UFS contribui dire-
tamente para a inclusão pro-
dutiva e o fortalecimento do
empreendedorismo local, ao
possibilitar que MEIs partici-
pem de contratações públicas
de forma mais simples e aces-
sível. Isso reduz barreiras
burocráticas que tradicional-
mente dificultam a participa-
ção desses pequenos forne-
cedores”, explicou a coorde-
nadora de Recursos Materiais,
Maria Conceição Farias.

• Parceria com o Sebrae
Outro ponto central da ini-

ciativa é a parceria com o
Sebrae, um agente facilitador
da adesão de MEIs e empre-
sas locais à plataforma. Com
a conexão direta a microem-
preendedores, o Sebrae atua
na divulgação e orientação
técnica para entrada e for-
malização na plataforma. Para
a universidade, a parceria tem
objetivo de ampliar a oferta
de prestadores de serviço dis-
poníveis e contribuir para
dinamizar a economia no
entorno dos campi, criando
um ciclo positivo de desen-
volvimento.

M
onte Alegre e

Porto da
Folha, locali-
zados do
Semiár ido,
foram os

municípios sergipanos que tive-
ram a situação de emergência
reconhecida pelo Governo
Federal nessa quinta-feira,
07/05, em decorrência da seca.
A Portaria foi publicada no
Diário Oficial da União (DOU)
pelo Ministério da Integração
e do Desenvolvimento Regional
(MIDR), por meio da Defesa
Civil Nacional.

A causa é a seca que atinge

as duas localidades, caracteri-
zada como um período de
ausência de chuva mais pro-
longado do que a estiagem.

Com o reconhecimento de
emergência, as prefeituras des-
ses dois municípios já podem
solicitar recursos do Governo
Federal para ações de defesa
civil, como compra de cestas
básicas, água mineral, refei-
ções para trabalhadores e
voluntários, kits de limpeza de
residência, higiene pessoal e
dormitório.

• Como solicitar recursos
Os municípios com reco-

nhecimento federal de situa-
ção de emergência ou de esta-
do de calamidade pública
podem pedir apoio financei-
ro ao MIDR pelo Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD).

A Defesa Civil Nacional ava-
lia os planos de trabalho
enviados e, após a aprovação,
publica portaria no DOU com
os valores a serem liberados.

A Defesa Civil Nacional dis-
ponibiliza cursos a distância
para habilitar e qualificar
agentes municipais e estaduais
no uso do S2iD. As capacita-
ções são voltadas a agentes
de proteção e defesa civil nas
três esferas de governo.
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Seca: MIDR reconhece situação de 
emergência em dois municípios de SE

MUNICÍPIOS DE MONTE ALEGRE E PORTO DA FOLHA JÁ PODEM SOLICITAR RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL PARA AÇÕES DE DEFESA CIVIL

Escassez Hídrica

Leia mais, entenda e opine
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www.ajn1.com.br

UFS passa a contratar MEIs e pequenas empresas 
OBRAS

Hospital de Cirurgia homenageia 
papel do Estado na saúde pública

CENTENÁRIO DO HC

O Hospital de Cirurgia celebrou na última quarta-feira, 07/05, cem
anos de história como uma das instituições de saúde mais tradicio-
nais e estratégicas de Sergipe. Durante a cerimônia, o governador
Fábio Mitidieri foi homenageado com a Comenda Dr. Augusto Leite,
considerada a mais alta honraria concedida pelo hospital.

Atualmente, o Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado
da Saúde (SES), mantém contratos que ultrapassam R$ 271 milhões
anuais com o Hospital de Cirurgia. Os recursos garantem atendi-
mento hospitalar e ambulatorial, realização de transplantes e exe-
cução de cirurgias eletivas por meio do programa Opera Sergipe.

“São cem anos de história, um século dedicado ao serviço, à filan-
tropia e à transformação de vidas. É possível que o Dr. Augusto Leite,
ao fundar o hospital, não imaginasse a magnitude que o Hospital
alcançaria. Atualmente, a enfermeira Márcia conduz um trabalho
que honra o hospital e toda a sociedade. Agradeço a homenagem e
reafirmo a parceria do Estado de Sergipe com o hospital, parceria
que se traduz no bem-estar e na saúde da população, por meio do
programa Opera Sergipe, no qual o Hospital de Cirurgia desempe-
nha papel fundamental. Tenho certeza de que o futuro do Hospital
será ainda mais brilhante”, disse o governador Fábio Mitidieri.

A interventora do hospital, a enfermeira Márcia Guimarães, des-
tacou a importância da parceria com o Governo do Estado, espe-
cialmente por meio do Opera Sergipe. “O Hospital de Cirurgia é um
importante parceiro em programas como o Opera Sergipe. O Governo
de Sergipe abraçou a saúde como prioridade, implementando um
programa que tem impactado positivamente a vida de muitos cida-
dãos”, reconheceu a gestora.

O secretário de Estado da Saúde, Jardel Mitermayer, enfatizou o
legado do hospital na saúde de Sergipe desde sua criação, antes
mesmo do SUS, e destacou os investimentos do Governo do Estado
para ampliar a qualidade do atendimento. “A cada dia o Cirurgia se
reinventa, cresce e aprimora sua tecnologia. Ele foi a primeira insti-
tuição de saúde de Sergipe a conquistar um selo de qualidade, man-
tendo o compromisso com o atendimento pelo SUS”, afirmou.

Um dos homenageados da noite, o médico cardiologista aposen-
tado José Teles de Mendonça, responsável pelo primeiro transplan-
te cardíaco do Norte e Nordeste realizado no Hospital de Cirurgia,
destacou a emoção e o orgulho pela trajetória construída ao longo
de décadas na unidade. “Dr. Augusto inspirou minha atuação na
medicina sergipana. Ao lado de uma equipe, contribuí para avan-
ços científicos, tecnológicos e para a formação de profissionais da
saúde, além da criação da unidade cardiológica, referência em assis-
tência humanizada e de excelência há 50 anos. Esta é uma noite espe-
cial”, declarou.

• História
Fundado antes mesmo da criação do Sistema Único de Saúde (SUS),

o Hospital de Cirurgia construiu uma trajetória marcada pelo aten-
dimento à população sergipana, sobretudo aos pacientes que depen-
dem da rede pública de saúde. A unidade é referência em média e
alta complexidade, atuando em áreas como cardiologia, neurologia,
oncologia, ortopedia, transplantes e cirurgias especializadas.

Nos últimos anos, o hospital passou por um amplo processo de
reestruturação após enfrentar grave crise financeira e administrati-
va, que levou à intervenção estadual em 2018. A recuperação da uni-
dade foi conduzida pela interventora Márcia Guimarães, com apoio
do Governo de Sergipe e da Secretaria de Estado da Saúde (SES),
permitindo a retomada da capacidade operacional e o fortalecimento
da integração à rede estadual.

Na atual gestão estadual, o hospital voltou a ampliar serviços
considerados estratégicos para a assistência em Sergipe. Entre
os avanços estão a retomada dos transplantes renais após 13
anos, a ampliação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva
(UTI), o retorno das cirurgias pediátricas e o fortalecimento da
assistência de alta complexidade.

PORTARIA FOI PUBLI-
CADA NO DIÁRIO
OFICIAL DA UNIÃO
PELO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO
REGIONAL

Para além da praticidade e agilidade no cuidado e manutenção do campus, a
integração com a plataforma posiciona a UFS como um agente ativo

BEATRIZ FERNANDES

Governador Fábio Mitidieri foi homenageado com a Comenda Dr. Augusto
Leite, considerada a mais alta honraria concedida pelo HC

REINALDO MOURA

MPT-SE realiza inspeção no Presídio Feminino
O Ministério Público do Trabalho

em Sergipe (MPT-SE) realizou,
nessa sexta-feira, 08/05, uma ins-
peção no Presídio Feminino
(Prefem) de Nossa Senhora do
Socorro, para verificar a realiza-
ção de adequações estruturais e
sanitárias, em cumprimento a
acordo firmado entre o MPT-SE
e o Estado de Sergipe, por meio
da Secretaria de Estado da Justiça
e de Defesa do Consumidor
(Sejuc). “A partir de uma denún-
cia do Sindicato dos Policiais
Penais de Sergipe (Sindppen/SE),
sobre irregularidades no Prefem,
apuramos os fatos e foram reali-
zadas inúmeras audiências, com
a celebração de um Termo de
Ajuste de Conduta (TAC) para as
adequações necessárias”, expli-
cou o procurador do Trabalho
Ricardo Carneiro.

Acompanhado do perito do
MPT-SE, Jorge Alvarez, o pro-

curador realizou a inspeção, com
o apoio da Polícia do Ministério
Público da União (MPU) e do
Grupo de Operações
Penitenciárias Especiais (GOPE).
A secretária de Estado da Justiça,
Viviane Pessoa, a diretora do
Prefem, Mônica Barreto, e o pre-
sidente do Sindppen/SE, Wesley
Alves, acompanharam as equi-
pes.

O MPT-SE verificou os espaços
de convivência da unidade e cons-
tatou a adequação do esgota-
mento, em área que, a princípio,
alagava e colocava em risco a
saúde de agentes prisionais e
detentas. Os alojamentos dos poli-
ciais penais também foram ava-
liados e verificou-se que ainda
são necessárias ações para solu-
cionar infiltrações. “A situação
está bem melhor, desde os aspec-
tos da área de vivência, conside-
rando, principalmente, as condi-

ções sanitárias, de esgotamento,
com a realização de obras emer-
genciais que renderam resulta-
do. Continuaremos fiscalizando,
porque o papel do MPT, no que
se refere às condições de traba-
lho, é zelar para que esses ambien-
tes sejam seguros e saudáveis”,
ressaltou o procurador do
Trabalho Ricardo Carneiro.

• Parceria
A secretária de Estado da

Justiça, Viviane Pessoa, afirma
que o objetivo é melhorar o sis-
tema prisional. “Sempre temos a
postura de realizar um trabalho
em parceria, porque os interes-
ses são comuns em ter um
ambiente salubre e trazer melho-
rias para os agentes prisionais e
para as internas. Estamos muito
felizes em poder atender às
demandas encaminhadas pelo
MPT-SE”, afirmou.

O presidente do Sindppen/SE,
Wesley Alves, destacou a atua-
ção do MPT-SE para a garantia
de melhores condições de traba-
lho no sistema prisional sergipa-
no. “Nós acionamos o Ministério
Público do Trabalho porque
entendemos que é um órgão res-
ponsável e que sempre vem
acompanhando essa situação,
não só no Prefem, mas em outros
presídios aqui no estado”, disse
o presidente.

VISTORIA 

EM PARCERIA COM O
SEBRAE/SE, A
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SERGIPE
PASSA A INTEGRAR A
PLATAFORMA
CONTRATA + BRASIL

NOS ESPAÇOS DE
CONVIVÊNCIA DA
UNIDADE CONSTA-
TOU-SE A ADEQUA-
ÇÃO DO ESGOTAMEN-
TO, QUE A PRINCÍPIO,
ALAGAVA

Seca que atinge as duas localidades, é caracterizada como um período de
ausência de chuva mais prolongado do que a estiagem

DEFESA CIVIEL ESTADUAL



A
racaju vive um dos

momentos mais
positivos da histó-
ria do turismo, com
crescimento no
fluxo de visitantes,

fortalecimento da promoção turís-
tica, atração de grandes eventos
e valorização da identidade local.
No Dia Nacional do Turismo, cele-
brado nessa sexta-feira, 08/05,
capital sergipana comemorou um
novo ciclo de desenvolvimento
que consolida a cidade como um
dos destinos em ascensão no
Nordeste brasileiro. Os impactos
econômicos acompanham esse
crescimento. Aracaju foi respon-
sável por mais de 76% da movi-
mentação econômica do turismo
em Sergipe no último ano, o que
representa mais de R$ 560 milhões,
segundo a Federação do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (Fecomércio/SE), e con-
solida a capital como principal
motor do setor no estado. 

Segundo a Fecomércio/SE, o
turismo movimenta mais de 50
segmentos da cadeia produtiva,
gerando empregos, renda e opor-
tunidades em áreas como hotela-
ria, gastronomia, transporte,
comércio e serviços.

À frente da Setur, Secretaria
Municipal do Turismo (Setur),
Fábio Andrade destaca que o
avanço é resultado de planeja-
mento, integração com o trade e
investimentos estratégicos na pro-

moção do destino. “Aracaju vive
um novo momento. A cidade se
consolidou como a capital do Sol,
Sossego e Mar, oferecendo ao visi-
tante uma experiência acolhedo-
ra, segura e organizada. Temos
investido em promoção, qualifi-
cação e fortalecimento dos nos-
sos atrativos, e isso já aparece nos
resultados que estamos alcan-
çando”, afirmou.

• Trabalho e resultados
Entre os avanços mais recen-

tes, a capital ampliou sua pre-
sença em feiras e eventos do setor
turístico em todo o país, fortale-
cendo a relação com agentes de
viagens, operadoras e guias de
turismo. Pela primeira vez na his-
tória, Aracaju participou da roda-
da de negócios da Foco
Operadora e agora vai sediar o
evento, que atrai centenas de pro-
fissionais do turismo, fortalecendo
a cadeia na capital. A cidade tam-
bém passou a receber impor-
tantes eventos esportivos, cor-
porativos e culturais, movimen-
tando a economia e fortalecen-
do o turismo de negócios.

Além disso, os números de pes-
soas chegando à capital mostram
a relevância do momento. Os
dados consolidados pela Aena
Brasil, administradora do
Aeroporto Internacional Santa
Maria, confirmam que 2025 foi
histórico. Ao longo do ano,
1.377.686 passageiros passaram

pelo terminal da capital sergipa-
na, número que representa um
crescimento de 7,1% em relação
a 2024. 

Neste ano, os dados mostram
um aumento contínuo e que já
superam o ano histórico de 2025.
A Aena Brasil registrou, nos três
primeiros meses de 2026, um
crescimento de 7% dos números
de passageiros em relação ao
mesmo período do ano passado,
saindo de 334.366 para 358.044.
Foram cerca de 20 mil pessoas a
mais passando pelo aeroporto
da capital.

• Projetos realizados 
Projetos como o Festival do

Caranguejo, que se tornou o maior
evento gastronômico da história
da capital com quase 10 mil pra-
tos vendidos e um sucesso de

público, levou milhares de pes-
soas à Orla da Atalaia. Só esse
evento mostrou como a gestão
virou a chave para o novo
momento. Além disso, a capital
teve outros grandes momentos
como a Semana da Sergipanidade
e o Circuito Gastronômico. 

Além desses eventos que pro-
movem nossa gastronomia, o pro-
jeto Descubra Aracaju contribuiu
para impulsionar a ocupação de
espaços públicos e valorizar a cul-
tura local. Foram milhares de pes-
soas e negócios desenvolvidos nas
feiras que aconteceram no Mirante
da 13 de Julho, Orla Pôr do Sol,
Bairro Industrial, Praia da
Cinelândia e o destaque para a
Praça Tobias Barreto, que voltou
a ter vida com a realização sema-
nal do evento. 

O calendário de eventos da capi-

tal também se tornou uma ferra-
menta estratégica para atrair visi-
tantes durante todo o ano, prin-
cipalmente na baixa estação. 

A capital também vem avan-
çando na modernização do turis-
mo, com iniciativas como o Check-
in Digital que já contabiliza mais
de 5 mil registros, facilitando a
chegada do visitante e aperfei-
çoando a gestão do turismo, com
informações valiosas que ajudam
a desenvolver novas ideias.

Outra iniciativa que mostra a
ampliação de ações de acessi-
bilidade e investimentos em tec-
nologia e inteligência turística
é o projeto Abiudando Aracaju.
A iniciativa conta com mais de
60 placas com QR codes espa-
lhadas pelos principais atrati-
vos turísticos da cidade, facili-
tando o acesso a informações
do local em português, Libras,
além da disponibilidade de inglês
e espanhol.

Em pouco mais de 2 meses, o
Abiudando já registrou mais de
8 mil acessos e mostrou que foi
gerada uma quantidade equi-
valente ao acesso de outro pro-
jeto que é o Passaporte Digital,
fomentando o turismo com des-
locamento e descentralização
do fluxo turístico, facilitando o
autoguiamento e modernizan-
do  a gestão.

• Sol, Sossego e Mar
Aracaju reúne características

únicas que justificam esse títu-
lo. O clima é agradável com uma
média de 26ºC de janeiro a
dezembro. A capital também é
marcada como uma cidade tran-
quila, organizada e a mais segu-
ra do Nordeste. É um destino
que oferece bem-estar tanto
para quem mora, quanto para
quem visita, com um ritmo mais
leve.

Outro diferencial é a expe-
riência oferecida ao visitante.
Com praias urbanas estrutura-
das, gastronomia reconhecida,
segurança, organização urbana
e equipamentos turísticos moni-
torados, Aracaju tem se desta-
cado pela capacidade de unir
tranquilidade e qualidade de vida
a experiências autênticas.

“Aracaju é uma cidade que
encanta justamente pela forma
como acolhe. Temos uma orla
estruturada, passeios pelos rios
Sergipe e Vaza-Barris, gastro-
nomia forte e uma cidade segu-
ra e agradável. Quem visita
Aracaju percebe rapidamente
que aqui o tempo passa dife-
rente. É um destino que ofere-
ce bem-estar e experiências ver-
dadeiras. A gente pode dizer
que, aqui, a hora passa diferen-
te”, ressaltou o secretário.

Aracaju é responsável por 76% do 
movimento econômico do turismo em SE

ISSO REPRESENTOU NO ANO PASSADO, R$ 560 MILHÕES, DE TODA MOVIMENTAÇÃO ECONÔMICA DO SETOR NO ESTADO DE SERGIPE

Desenvolvimento

Leia mais, entenda e opine
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www.ajn1.com.br
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MARIA CELI CELEBRA VIDA, LEGADO E
OS 45 ANOS DO CELI MALL DECOR

A noite da última terça-feira, 5, foi de celebração em dose dupla para a empresá-
ria Maria Celi Teixeira Barreto. Cercada por cerca de 250 convidados entre arquite-
tos, designers de interiores, clientes, amigos, jornalistas e familiares,  a aniversariante
comemorou os 45 anos do Celi Mall Decor e seus 81 anos de vida, em um evento
marcado por emoção, reencontros e sofisticação no showroom do complexo, em
Aracaju. O ponto alto da noite foi a reinauguração da Celi D, loja multimarcas que
deu origem ao grupo e que ganhou novo projeto arquitetônico assinado por Matheus
Menezes, além de uma identidade visual renovada. Referência no segmento de
decoração e design no Brasil, o Celi Mall reúne marcas nacionais e internacionais
em um espaço que traduz a personalidade inquieta e visionária de Maria Celi —
uma mulher que transformou ousadia em legado. A noite contou com o cerimonial
de Aninha Souza e buffet assinado pela alagoana Izabel Pinheiro, um dos destaques
do evento. Os registros foram feitos por Victor Sampaio.

Capital sergipana se consolida como principal motor do setor turístico no
Estado de Sergipe

Kaio Espínola


